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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1022880-38.2022.8.26.0053, da Comarca de São Paulo, em que é apelante 
ABRAPOST-SP - ASSOCIACAO DE FRANQUIAS POSTAIS DO ESTADO DE 
SAO PAULO, são apelados MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, SECRETÁRIO DE 
FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO e DIRETOR DO 
DEPARTAMENTO DE RENDAS MOBILIÁRIAS DA PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 7 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 1022880-38.2022.8.26.0053

APELANTE: ABRAPOST-SP - ASSOCIACAO DE FRANQUIAS 

POSTAIS DO ESTADO DE SÃO PAULO

APELADO: MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

COMARCA: SÃO PAULO

VOTO Nº 35124

EMENTA
DIREITO TRIBUTÁRIO.  MANDADO DE 
SEGURANÇA. PRETENSÃO DE ADESÃO AO 
PROGRAMA DE REESCALONAMENTO DO 
PAGAMENTO DE DÉBITOS (RELP) .  
CONDIÇÕES PARA A OPERAÇÃO. 
Descabimento .  Ausência  de  es tudo do  impacto  
orçamentár io  para  f ins  de  a locação  na  Lei  de  
Di re t r i zes  Orçamentár ias .  Tra ta -se  de  mandado 
de  segurança  impet rado v i sando a  inc lusão  de  
débi tos  re la t ivos  ao  ISS no  Programa de  
Reesca lonamento  do  Pagamento  de  Débi tos  
(RELP) ,  ins t i tu ído  pe la  Le i  Complementar  n º  
193/2022.  A autor idade  coa tora  negou o  pedido ,  
a legando a  necess idade  de  norma munic ipa l  e  
es tudo de  impacto  orçamentár io  para  a  adesão  
ao  programa.  A concessão  do  benef íc io  f i sca l  
depende  de  norma munic ipa l  au tor izadora ,  uma 
vez  que  a  adesão  ao  RELP impl ica  renúncia  de  
rece i ta ,  o  que  requer  p lane jamento  
orçamentár io .  A ausênc ia  de  es tudo de  impacto  
orçamentár io  inviabi l i za  a  adesão  ao  programa,  
conforme d i spos to  nos  a r t s .  30 ,  I I I ,  da  CF e  
113 do  ADCT.  Além disso ,  o  Poder  Judic iá r io  
não  pode  in te rv i r  na  adminis t ração  públ ica  
munic ipa l  para  supr i r  l acunas  l eg i s la t ivas .  
Sentença  mant ida .  Recurso  improvido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto por ABRAPOST-SP - ASSOCIACAO DE 

FRANQUIAS POSTAIS DO ESTADO DE SÃO PAULO ,  por meio 

do qual objet iva a reforma da sentença de f ls.  406/414, 

integrada pela decisão de f ls.  449/451, que denegou a 

segurança .

Sustenta,  em suma, que o art .  3º da LC 
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193/2022 est ipula que a adesão ao RELP será efetuada 

“perante o órgão responsável pela administração da dív ida”,  

no caso, o Municíp io,  que deve implementar o RELP para 

parcelamento dos débitos de ISSQN declarados pelos Simples 

Nacional que este jam sob a sua gestão,  conforme condições 

estabelecidas no art .  146 da CF. Alega que até o momento o 

parcelamento não fo i  aberto pelo Municíp io,  de modo que as 

associadas permanecem prejudicadas com os óbices indevidos 

em razão do descumprimento de le i  pelo Apelado. Requer a 

reforma da sentença para assegurar o d ire i to das f ranquias 

postais,  associadas da Apelante,  aderirem ao parcelamento 

RELP, ao qual fazem jus,  vez que apuraram e declararam o 

imposto municipal  v ia Simples Nacional e o art .  2º da Lei  

Complementar n° 193/2022 .

Contrarrazões a f ls .537/556. 

O Ministér io Públ ico não demonstrou 

interesse.  

É o re latór io.

O recurso não merece provimento.  

Trata-se de mandado de segurança com 

pedido l iminar para determinar que o Municíp io abra 

imediatamente o RELP nos sistemas do Municíp io para que 

suas associadas possam parcelar os débitos do ISSQN 

apurados pelo Simples Nacional .

E se insurge em face da sentença que 

denegou a segurança.

Mas, sem razão.

A Lei  Complementar nº 193, de 17 de março 

de 2022, inst i tu iu o Programa de Reescalonamento do 

Pagamento de Débitos no âmbito do Simples Nacional (RELP),  

regulamentado pela Resolução CGSN nº 166, de 18 de março 

de 2022, que prevê a adesão ao RELP por “microempresas,  

incluídos microempreendedores indiv iduais e empresas de 

pequeno porte,  inclusive as que se encontrarem em 

recuperação judic ia l ,  optantes,  atuais ou desenquadrados,  

pelo Regime Especia l  Unif icado de Arrecadação de Tr ibutos e 

Contr ibuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte (Simples Nacional) ,  inst i tuído pelo art .  12 da 
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Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006” .

E o art .  3º da Resolução CGSN nº 166/2022 

prevê que: “A adesão ao Relp deverá ser requerida:  I  -  na 

Secretar ia Especia l  da Receita Federal  do Brasi l  (RFB);  I I  -  na 

Procuradoria-Geral  da Fazenda Nacional (PGFN),  na hipótese 

prevista no inciso I I  do caput do art .  48 da Resolução CGSN 

nº 140, de 22 de maio de 2018; e I I I  -  nos Estados,  no Distr i to 

Federal  ou nos Municíp ios,  na hipótese prevista no inciso I I I  

do caput do art .  48 da Resolução CGSN nº 140, de 2018. ( . . )

O art igo 48 da aludida Resolução determina 

que: “A concessão e a administração do parcelamento serão 

de responsabi l idade: (Lei  Complementar nº 123, de 2006, art .  

21,  § 15,  art .  41,  § 5º,  inciso V) I  -  da RFB, exceto nas 

hipóteses dos incisos I I  e I I I ;  I I  -  da PGFN, re lat ivamente aos 

débitos inscr i tos em DAU; ou I I I  -  do Estado, Distr i to Federal  

ou Municíp io em relação aos débitos de ICMS ou de ISS: a) 

t ransfer idos para inscr ição em dívida at iva,  em face do 

convênio previsto no art .  139;  (Lei  Complementar nº 123, de 

2006, art .  21,  §§ 15 e 19);  b) lançados pelo ente federado nos 

termos do art .  142;  (Lei  Complementar nº 123, de 2006, art .  

21,  § 19) c) t ransfer idos para inscr ição em dívida at iva,  

independentemente do convênio previsto no art .  139,  com 

relação aos débitos devidos pelo MEI e apurados no Simei.  

(Lei  Complementar nº 123, de 2006, art .  21,  § 15;  art .  41,  § 5º,  

inciso V) ( . . . ) ” .

Além disso,  o art igo 19 da Resolução prevê a 

possib i l idade de edição de normas complementares re lat ivas 

ao parcelamento:  “A RFB, a PGFN, os Estados,  o Distr i to 

Federal  e os Municíp ios poderão edi tar normas 

complementares re lat ivas ao parcelamento,  observadas as 

d isposições desta Resolução.”

E, como bem sal ientado na sentença a f ls .  

410/411: “( . . . )  a nova legis lação ao prever  que os entes 

federat ivos deverão implementar  programa de incent ivo f iscal  e 

parcelamento,  fere de mor te a autonomia do Municíp io,  competente 

para inst i tu ição e ar recadação do ISS,  em especia l ,  na medida em 

que a possib i l idade de reescalonamento e parcelamento do débi to,  

impl ica em renúncia de recei ta,  impondo-se a apuração de seu 

impacto orçamentár io- f inanceiro.  Nesse sent ido a prev isão cont ida 

no ar t igo 113 do ADCT:  “Ar t .  113.  A proposição legis lat iva que cr ie  
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ou a l tere despesa obr igatór ia  ou renúncia de recei ta deverá ser  

acompanhada da est imat iva do seu impacto orçamentár io e 

f inanceiro.  ( Inc luído pela Emenda Const i tuc ional  nº  95,  de 2016)” .  

Ainda,  a LRF também exige a apresentação de est imat iva de 

impacto no exercíc io da v igência e nos dois  seguintes:  “Ar t .  4o A 

le i  de d i ret r izes orçamentar ias atenderá o d isposto no § 2o do ar t .  

165 da Const i tu ição e:  ( . . . )  §  2°  O Anexo conterá,  a inda:  V -  

demonst rat ivo da est imat iva e compensação da renúncia de recei ta 

e da margem de expansão das despesas obr igatór ias de caráter  

cont inuado.  Ar t .  14.  A concessão ou ampl iação de incent ivo ou 

benef íc io de natureza t r ibutár ia  da qual  decorra renúncia de recei ta 

deverá estar  acompanhada de est imat iva do impacto orçamentár io-

f inanceiro no exercíc io em que deva in ic iar  sua v igência e nos dois  

seguintes,  atender  ao d isposto na le i  de d i ret r izes orçamentár ias e 

a pelo menos uma das seguintes condições:  I  -  demonst ração pelo 

proponente de que a renúncia fo i  considerada na est imat iva de 

recei ta da le i  orçamentár ia,  na forma do ar t .  12,  e de que não 

afetará as metas de resul tados f iscais  prev is tas no anexo própr io 

da le i  de d i ret r izes orçamentár ias;  I I  -  estar  acompanhada de 

medidas de compensação,  no per íodo mencionado no caput ,  por  

meio do aumento de recei ta,  proveniente da e levação de a l íquotas,  

ampl iação da base de cálculo,  majoração ou cr iação de t r ibuto ou 

cont r ibu ição.  § 1°  A renúncia compreende anis t ia ,  remissão,  

subsíd io,  crédi to presumido,  concessão de isenção em caráter  não 

gera l ,  a l teração de a l íquota ou modi f icação de base de cálculo que 

impl ique redução d iscr iminada de t r ibutos ou cont r ibu ições,  e 

out ros benef íc ios que correspondam a t ratamento d i ferenciado.  § 

2°  Se o ato de concessão ou ampl iação do incent ivo ou benef íc io 

de que t rata o caput  deste ar t igo decorrer  da condição cont ida no 

inc iso I I ,  o  benef íc io só ent rará em v igor  quando implementadas as 

medidas refer idas no mencionado inc iso.  § 3°  O d isposto neste 

ar t igo não se apl ica:  I  -  às a l terações das a l íquotas dos impostos 

prev is tos nos inc isos I ,  I I ,  IV e V do ar t .  153 da Const i tu ição,  na 

forma do seu § 1º ;  I I  -  ao cancelamento de débi to cujo montante 

seja in fer ior  ao dos respect ivos custos de cobrança. ”  Ass im,  

conforme expl ic i tado pela Munic ipal idade de São Paulo o estudo do 

impacto para f ins de a locação na Lei  de Diret r izes Orçamentár ias,  

não ocorreu,  inex is t indo sequer  demonst rat ivo da fonte de 

compensação para a ludida renúncia ” .

Digno de menção, que é vedado ao Poder 

Judic iár io interfer i r  na administração públ ica municipal  para 

suprir  lacuna legis lat iva .

 Neste sent ido,  t ranscrevem-se ementas 

deste Tr ibunal de Just iça,  como razão de decid ir :
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“MANDADO DE SEGURANÇA.  ISSQN.  Munic íp io  de São 
Paulo .  Exerc íc ios de 2018 a  2020.  Alegado d i re i to  l íqu ido 
e  certo  (negado pela  autor idade coatora)  da impetrante  
de ader i r  ao  Programa de Reescalonamento  do 
Pagamento  de Débi tos (RELP)  no âmbi to  do Simples 
Nacional ,  inst i tu ído pela  Lei  Complementar  nº  193/2022 
e ,  consequentemente,  inc lu i r  os débi tos re lat ivos ao  ISS 
no a ludido programa de parcelamento .  Segurança 
denegada.  Hipótese em que,  a  despei to  da inst i tu ição do 
RELP pela  Lei  Complementar  nº  193/2022,  a  
operacional ização do benef íc io  f iscal  depende de prévio  
estudo de impacto  orçamentár io  e  ex istência  de norma 
munic ipal  autor izadora,  por  se  t ratar  de renúncia  de 
recei ta ,  o  que causar ia  enorme impacto  nas contas 
públ icas.  In te l igência  dos ar ts .  30 ,  I I I ,  da  Const i tu ição 
Federal ,  113 do ADCT,  ar t .  3º ,  I I I ,  da  Resolução CGSN nº  
166/2022 e  ar t .  48 ,  I I I ,  "b" ,  §  2º ,  da  Resolução CGSN nº  
140/2018.  Sentença mant ida.  Recurso improvido.  (TJSP;  
Apelação Cível  1054203-61.2022.8 .26 .0053;  Relator  
(a ) :  Marcos Soares Machado;  Órgão Julgador:  15ª  
Câmara de Dire i to  Públ ico;  Foro  Centra l  -  Fazenda 
Públ ica /Acidentes -  4ª  Vara  de Fazenda Públ ica;  Data  do 
Julgamento:  23 /08/2024;  Data  de Regist ro:  23 /08/2024)” ;

“APELAÇÃO  Mandado de Segurança  ISSQN  
Insurgência  contra  sentença que denegou a  segurança 
p le i teada  Pedido para  determinar  à  autor idade 
impetrada a  adesão ao RELP (Programa de 
Rescalonamento  do Pagamento  de Débi tos) ,  inst i tu ído 
pela  LC nº  193/2022  Inadmissib i l idade  Descabimento  

 Necessidade de norma regulamentadora munic ipal ,  
precedida de estudo orçamentár io ,  técnico e  
administ rat ivo   Programa de parcelamento  de débi tos 
com redução de juros de mora representa  renúncia  de 
recei ta ,  a fetando o  erár io  e ,  portanto ,  necessi ta  de 
p lanejamento  do administ rador  públ ico  antes de efet ivar  
a  adesão de in teressados  Sentença mant ida  Recurso 
não provido.  
(TJSP;   Apelação Cível  1012700-85.2022.8 .26 .0562;  
Relator  (a ) :  Adr iana Carvalho;  Órgão Julgador:  14ª  
Câmara de Dire i to  Públ ico;  Foro  de Santos -  3ª  Vara  da 
Fazenda Públ ica;  Data  do Julgamento:  18 /12/2023;  Data  
de Regist ro:  18 /12/2023)” ;

A sentença, portanto,  deve ser mant ida por 

seus próprios fundamentos,  e is que enfrentou todas as razões 

repr isadas no recurso de apelação.

Diante do exposto,  meu voto nega 

provimento ao recurso.  

REZENDE SILVEIRA
                                          Relator
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